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Art. 3a Corrstitui infração
disposições deste

resoluções ou atos baixaclos

poder de polieia.

N ORTE

Instj-tui o Código de Posturas e dá

tras providências.

ESTADO DO R]O GRÂNDE DO

Preieilura l\4unicipal de

LEI N s Bo3/ 90 , de 1- 6 de novembro de 1 . 99 O

ou-

l
D

O PREFEITO MUI\ICIPAL DE AREIA BR.NTNCA.

FAfÇO SABER que a Cârnara }4unicipal aprovcu e eu sanciono

s eguinte Lr: i :

TITULO I -

Disp,csições Pre 1 iminare s

Art. 1a Este Código contém as medidas de política admlnistrati-
va a cargo do inunlcípio em matéria de higiene, ordem pú

blica e funcionamento dos estabelecirnentos comerciais e industrl-
ais, estatuindo as necessárias rrelaÇões entre o Poder Público 1o-

cal e os munícipes.

Art. 2e Ao Prefelto e, em geral , aos Íluncionários niunicipais in
cumbe velar pela observância clos preceitos cleste Código.

CAPÍT1JLO 1I

Das Infrações e das Penas

N

toda ação ou omissão contrárÍa às

CóOigo ou de outras 1eis, decretos, I

pelo govêrno municipal no uso do seu
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Art. 4e

e, ainda,
mento da

serâ conslderado lnfrator todo aquê1e que cometer, man-

dar constranger ou auxiliar alguém a praticar infração

os encarregados da execução das leis QUe ' tendo conheci

infração, deixarem de autuar o infrator

te s;

di spo si

Art. 5s - A pena, além de lmpor a obrigação de fazet ou desfazerl

será pecuniária e consistirá em multa, observados os 1i

mites máximos estabelecidos neste Código. '

Art. 6s A penalidade pecuniária será judicialmente executada s€,

imposta de forma regular e pelos meios hábeis, o infra-

tor se recusa-r a satisfazê-1a no pÍ'azo legal.
Parágrafo 1 e A multa não paga no praza regulamentar sera inscri

ta em divida ativa.
Parágrafo 2e Os infratores que estiverem em débito de multa não

poderão receber quaisquer quantias ou créditos que

tiverem com a Prefeitura, participar de concorrên-

ci-a, coleta ou tomada de preÇos, ce lebrar contra

tos ou têrmos de qualquer natureza, ou transacio
nar a qualquer título com a administração munici -
pa1.

Art. 7e - As multas serão impostas em gráu mínimo, médio ou máx1-

mo.

Parâgrafo Único Na imposlção da multa, e para graduá-1a ter-ce-
à em vista:

N

I a maior ou menor gravidade da infraÇão;
II as suas circunstâncias atenuantes ou agravan

III os antecedentes do lnfrator, com relação às

ções dêste Código.

Art. Bs Nas reincidências, âs multas serão cominadas em dôbro.
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parágrafo Únlco Rel-ncldente é o que vÍolar precelto deste CóOf-

go por cuja infração já tiver sido autuado e pu

nido.

Art. 9e - As penalidades a que se refere este Código não isentainr

o infrator da obrigação de reparar o dano resultante da

infração, Dâ forma do Art. 159 do Código Civii.

Parágrafo únÍco Aplicada a mu1ta, não flca o infrator desobriga
do do cumprimento da exigênciâ que a houver de-

te rminado.

Art. 1oe Nos casos de apreensão, a coisa apreendida será reco
rhida ao depósito da prefeitura, quando a isto não se

prestar a coisa ou quando a apreensão se realizar fora da cidade,
poderá ser depositado em mãos de terceiros, ou do próprio deten -
tor, se idôneo, observadas as formalidades legais.
Parágrafo Único A devolução da coisa apreendida só se far.â de

pois de pagas as multas que tlverem sido aplica
das e de indenizada a prefeitura das despesas r

que tiverem sido feitas com a apreensão, o

transporte e do depósito.
Art.11e No caso de não ser reclamaclo e retlrado dentro de 60

(sessenta) dias, o material apreendido será vendido em

hasta púutica pela Prefeitura, sendo aplicada a importância apurq
da na indenização das multas e despesas de que trata o artigo an_
terior e entregue o saldo ao proprietário, mediante requerimentol
devidamente instruido e processado.

Art ' lze Não são diretamente puníveis das penas definidas nêste
Código:

. I 0s incapazes na forma da Lei;
Tf Os que forem eoagidos à cometer a infração-
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Art. 13e Sempre

agente s

cairá:

Art.

dê ste

pi o.

Art. 15e Dará motivo à lavratura de auto de infração qualquer I

vlolação das normas dêste CóOtgo que for levada ao co-
nhecimento do Prefeito, ou dos Chefes de serviçor por qualquer t

servidor municipal ou qualquer pessoa que a pr€senciar devendo a

comunicação ser acompanhada de prova ou devidamente testemunhada.

Parâgrafo único Recebendo tat comunicaÇão, a autoridade compe

tente ordenará, sempr€ que couber, à Lavraturaf
do auto de infração.

Art. 16s Ressalvada a hipótese do parágrafo único Art. l-06, são

autorÍdades para l-avrar o auto de infração os fiscais,
ou outros funcionários para isso designados pelo prefeito.

-N

Areia Branca
F'raç"j" tonceitr-; 

ii.; z7.za6 oool_oB fls. 04

que a infração for pratlcada por qualquer dos

a que se refere o artigo anterior, a pena re

I - sôbre os pais, tutores ou pessoas sob cuja guardal

estiver o menor;

II sôbre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiverl
o incapaz i

III sôbre aquele que der causa à contravenção forçada.

CAPÍTULO ITI

Dos Autos de Infração

1,4e - Auto de infração é o instrumento por meio do qual a au

toridade municipal apura a violação das disposições I

Código e de outras Leis, decretos e regulamentos do municí-
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Art. L7s í alrtorldade pare conflrmnr ou autos de lnfração e ar-
bÍtra:r multas o Prefeito ou seu substituto lega1, êste

quando em exercÍcio.

Art. ]-Be Os autos de infração obedecerão o modêlo especiais
con'be rão obrigatoriamente :

i - o dÍa, mês ano, hora e lugar em que foi lavrado;
II O nome de quem lavrou, relatando-se com toda a ela

reza o fato constante da infraç{o e os pormenoresl

que possam servir de atenuante ou de agravante à

ação.

III O nome do infrator, sua profissão, idade estado ci
viI e residência;

IV - A assinatura de quem lavrou, do infrator e de duas

testemunhas capazes, se houver.

Art. 19s Recusando-se o infrator a assinar o auto, será tat re-
cusa averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar.

CAPÍTULO IV

Do Processo de Execução

Art. 2oe o infrator terâ o prazo de sete(7) dlas para apresen
tar defesa, devendo fazê-1a em requerimento dirigido

ao Pre feito.

Art. zLe Julgada improcedente ou não sendo a defesa apresentada
no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator ,

o qual será intimado a recolhê-la dentro do prazo de clnco(S)Oias.

e,

I

N
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Art. 22e

t i cul ares

leci-mentos

cios, e de

^d^t/\rU

tÍrulo

Da Higiene Pública

cepÍrur,o

Disposições Gerais

Art. 24e O serviço de limpeza

bliços será executada

nôr rrôr1 aiêcrqã^

I-

das ruas, praças e logradouros

diret amentê pele Pre feituna

A fiscalização sanitária abrangerá especialmente a hi-
giene e limpeza das vias púbficas, das habitações par-

e coletivas, dâ alimentação, inclulndo todos os estabe-

onde se fabricam ou vendam bebidas e produtos alimentí
estábulos, cocheiras e pocilgas.

Art. 23e Em cada inspeção em que fôr verificada irregularidade,
apresentará o funcionário competente um relatório cir-

cunstanciado sugerlndo medidas ou solicitando providências a bem

da higiêne púUfica.

Parâgrafo Único - A Prefeitura tomará as providências cabíveis ao

caso, quando o mesmo fôr da alçada do govêrno

municipal, oü remeterá cópia do relatório às ag

toridades federais ou estaduals competentes, I

quando as providências necessárias fôrem da aI-
çada das mesmas.

CAPÍTULO II

Da Hlgtêne das Vias PúUI1casa

N pu

ou
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Preleitura Nllunicipal de

N ORTE

Areia Branca

É proibida a prática de ações que visem oferecer pre

juizos à saúde, âs vias e logradouros, Iugarejo:
I - Lavar roupas em chafarÍzes, fontes ou tanques si

tuado nas vias públicas;
II Consentj-r o escoamento de águas servidas das resi-

dências para a rua;

IIl Conduzir, sem as precauções devídas, quaisquer ma-

terias que possam comprometer o asseio das vias pú

blicas;
IV - Queimar, mesmos dos próprios quintais, lixo ou qua

lsquer corpos em quantidade capaz de molestar a vi
zlnhanç a;

V - Aterrar vias púUf icas, com lixo, materj-ais velhos
ou quaisquer detritos;

VI Conduzir para a cidade, vilas ou povoações do l4uni

cípio, doentes portadores de molestias infecto-con
tagiosas, salvo com as necessárlas precauções de

higiene e para fins de tratamento.

É' proibido comprometer, por quarquer forma a limpeza r

das águas destinadas ao consumo público ou particular.

Praça da Coneeição, s/n.
cEP 5s.620 - cGc 08.077 .20õ / o0o1-08 fIs. 07

Art . 25 e É prolbldo f azer varredura do lnterÍor dos précttos , clos

terrenos e dos veículos para a via púufica, e bem as-

sim despeJar ou atirar papéis, anuncios ou qualsquer detritos sô-

bre o leito de logradouros púuficos.

Art, 26e - A ninguém é licito, sob qualquer pretexto, impedir ou

diflcultar o livre escoamento das águas pelos canos, I

valas, sargetas ou canais das vi-as púUficas, danificando ou obs

truindo tais servidões.

Art. 27e

\)

}l,J

N'
N'$u'

Art. 28e
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Art. 2ge i, expressamente proiblda a instalação dentro do perlnre

tro da cidade e povoações , de industriais que pela na

tureza dos produtos pelas matérias prÍmas utillzadas, pelos com -
bustÍveis empregados, ou por qualquer outro motivo possam prejudi
car a saúde púotica.

Art. 3Os Não é permitido, senão à distância de BOO(oitocentos)

metros das ruas e logradouros públieos, a'instalação I

de estrumeirasr ou depósito em grande quantidade, de estrume ani-
mal não beneficiado.

Art. 31e Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo, será
posta a multa correspondente ao valor de 30(trinta)

BO(oitenta) por cento(%) do salário mínlmo vigente.

- CAPITULO III

Da Higiene das Habi'l;ações

Art. 32e - As resldênclas urbanas e suburbanas deverão ser caia
das e pÍntadas de 2(dois) em 2(dois)anos, Do mínimo

salvo exigências especiais das autoridades sanitárias.

Art. 33e os proprietárlos ou lnquillnos são obrigados a conser-
var em perfeito estado de asselo os seus quintais, pá-

tios, prédios e terrenos.

Parágrafo único Não é permltlda a exlstêncla de terrenos cober-
tos de nrato, pantanosos ou servÍndo de depósito
de lixo denttro dos limite s da cldade, vilas e

I PovOadOs.

lm

4

N
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Art. 34e Não ê permLtldo conservar água estagnada

ou pátlos dos prédlos sltuados na cldade,

voado s.

Parágrafo único As providências para o escoamento

tagnadas em terrenos particulares
respectivo proprietário.

fls. Og

nos qulntalst
vilas ou po-

das águas es-

competem ao

Art. 35e O lixo das habltações será recolhido em vasllhas apro-
priadas providas de tampas para ser removido pelo ser-

viço de limpeza pública.

Parágrafo Único - Não serão considerados como lixo os resíduos de

fábricas e oficinas, os restos de materiais de

construção, os entulhos provenientes de demoli-

ção as matérias excr€menticias e restos de for-
ragem das cocheiras e estábulos, as palhas e ou

tros resíduos das casas comerciais, bem como t

terra fôlha e galhos dos jardins e quintais pal
ticulares, os quals serão removidos à custas I

dos respectivos inquillnos ou proprietários.

Art. 36e - As casâs de apartamentos e prédios de habitação coletl
va deverão ser dotados de instalação intinerad.ora e co

letora de lixo, esta convenientemente disposta, perfeitamente ve-
clada e dotada de dispositlvo para llmpeza e lavagem.

Parágrafo 1e Os prédios de habitação coletiva terão abasteci-men

to dtágua, banheiras e privadas em núrnero propor -
cional ao dos seus moradores.

Parágrafo 2e Não será permitidas nos prédios da cidade, das v1-

, las e dos povoados, providos de rêde de abasteci
mento dtágua a abertura ou a manutenção de cister-
nas.^Nàs*
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Art. 37e - As chaminés de qualquer espécie de fogões de casas par

ticulares, de restaurantes, pensões, hotéis e de esta-
beleci-mentos comerciais e indústrlas de qualquer natureza terão

altura suficiente para que a fumaça, a fuligem ou outros resíduos

que possam expelir não i-ncomodem os vizÍnhos.

Parágrafo único Em casos especiais, a critério da Prefeitura ,

as chaminés poderão ser substituídas por apare-

lhamento eficiente que produza idêntico efelto.

Art. 3Be Na infração de qualquer artigo dêste capítuIo será im-

posta a multa corresponden'te ao valor de 3O(trinta) a

Bo(oitenta) por cento(%) do salário mínimo vigente na região.

CAPÍTULO IV

Da Higiêne da Alimentação

Art. 39e - A prefeitura exercerá, em colaboração com as autorida-
des sanitár1as do Estado, severa flscalLzaçáo sobre a

produção, o comércio e o consumo de gênero alimentícios em gera1.

Parágrafo único - Para os efeÍtos dêste CóOlgo, consideram-se gê-

neros alimentícios tôdas as substâncias, sóti
das ou liquidas, destinadas a ser ingeridas pe-

1o homem, excetuados os medicamentos.

Art. 4Oe Não será permitida a produção, exposição ou venda de

gêneros alimentíclos deteriorados, falsificados, adul-
terados ou nocivos à saúde, os quais serão apreendidos pero fun -
cionario encarregado da fiscalizaçáo e removidos para local desti
nado à inutilização dos mesmos.

AN
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Parágrafo 1e - A lnutÍIlzação dos gêneros nã.o exlnrlrô a

ou estabeleclmento comercial do pagamento

tas e demais penalÍdades que possam sofrer
tude da infração.

fIs. L1

fábrlca
das mul-

em vir-

Parágr^afo 2e - A reincldência na prática das infrações prrevistasr

n6ste artigo determinará a cassação da licença pa-

ra o funclonamento da fábrlca, ou casa comercial.

Art. 4Le Nas quitandas e casas congêneres, a1ém das disposlções
gerais concernentes aos estabelecimentos de gêneros I

alimentÍcios deverão ser observadas as seguintes:
I O estabelecimento terá, para depósito de verdura

que devem ser consumj-das sem coação, recipientes I

ou dispositivos de superfícÍe impermeável e à pro-
va de môscas, poeira e quaÍsguer contaminação.

II - As frutas expostas à venda serão colocadas sobre

mesas ou estantes, rigorosamente limpas e afasta -
das um(t) metro no mínimo das ombreiras das portas
externas I

III - As galolas para aves serão de fundo móvet, para fa
c111tar a sua llmpeza que será felta cll-arianrente.

Parágrafo Únicc - il. prolbido utlrlzar-sê, para outro e qualquer
fim, dos depósitos Jtle hortaliÇas, legumes ou

frutas.

Art. 42s É proibido ter em depósito ou expostos à venda:

I - aves doentes;

II frutas não sazonadas;

rrr legumes, hortariças, frutas.ou ovos deteriorados.I
I

N
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Ârt. 43e T6da a água que tenha de servlr na manlpulação ou pre-
paro de gêneros alimentícios, desde que não provenha I

do abastecimento púOtico, deve ser comprovadamente pura.

Art. 44e - As fábricas, padarÍas, confeitarias e os estabelecimen

tos congêneres deverão ter:
f)piso e as paredes das salas de elaboração dos produ-

tos, revestridos de ladrllhos até a altu'ra de dois(2)
metros i -

tl)as salas de preparo dos produtos com as janelas e

aberturas teladas e à prova de môscas.

Art. 45e Não é permltido dar ao consumo carne fresca de bovinos,
suinos ou caprinos que não tenham sido abatidos em ma-

tadouros sujeitos a fiscalizaçáo.

Art. 46e Os vendedores ambulantes de alimentos preparados não

poderão estacionar em locais em que seja fácil a conta

minação dos produtos expostos à venda.

Art. 47e Na infração de qualquer artÍgo dêste capítulo será im-
posta a multa correspondente ao valor de 3O(trinta) a

BO(oitenta) por cento(%) do salário mínimo vigente na região.

a

CAPITULO V

Art. 48s

Da Higiêne dos Estabelecimentos

Os hotéis, restaurantes, bares, cafés, botequim e esta
belecimentos congêneres deverão observar o seguinte:
I - a lavagem das louças e talheres deverá fazer-se em

água comente, não sendo permitido qualquer hipótg
s€, a lavagem em balde tóneis ou. vasilhames;
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II - A hlglenlzação das louças e talheres deverá ser I

feita, com âgua fervente ;

III Os guardanapos e toalhas serão de uso individual ;

IV - Os açucareiros serão do tipo que permitem a retira
da do aÇucar sem o levantamento da tampa;

V - A louça e os talheres deverão ser guardados em ar-
mários, com portas e ventiladores, não podendo fi-
car expostas às poeiras e as môs_cas.

Art. 49s 0s estabelecimentos a que se refere o artigo anterior,
são obrigados a manter seus empnegados ou garçons lim-

pos convenientemente traj ados, dê prre ferência uniformizados.

Art. 5Oe Nos salões de banbeiros e cabelereiros é obrigatório o

uso de toalhas e galas lndividuais,
Parâgrafo Único Os oficiais ou empregados usarão durante o tra-

balho, blusas brancas, apropriadas rigorosamen-

te limpas.

Art. 5Le Nos hospitais, casas de saúde e maternj-dades, além das

disposições gerais dêste Código, eue thes forem aplicá
veÍs, é obrigatória:

I - a existência de uma lavanderia à água quente com

instalação completa desinfecção;

II a existêncÍa de depóslto aproprlado para roupa ser
vida;

III a instalação de necrotérios, de acôrdo com o Art.'
55, dêste Código;

IV a instalação de uma cozinha comr oo mínimo, três I

(OS;, peças destinadas respectivamente a depóslto'
de gêneros e preparo de comida e a distribuição de

comida e lavagem e esteri-llzação de 1ouças e uten-
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síIios, devendo tôdas as peças ter os pisos e parg

des revestidas de ladrilhos até a altura mínima de

dois(02 )metros.

Art .52 s - A instalação dos necrotérios e capelas mortuárias será

feita em prédio isolado, distante no mínimo (vinte )

2O metros das habitações vizinhas e situados de mane ira que o

seu in,terior não seja devassado ou descortinado.

Art. 53e

de outras
decer ao

- As cocheiras e estábulos exlstentes rra cidade, vilas
ou povoados do Município deverão, alám da observânciat

disposições dêste Código, euê the forem aplicadas, obe-

seguinte :

I - possuir muros divisórios, com três(03)metros de al
tura mínima separando-os dos terrenos 1imítrofes;

II conservar a distância mínima de dols(OZ)metros e

1/z(meio) entre a const.ução e a divlsa do lote'

III possuir sarjetas de revestimentos impermeáveis pa-

ra as águas das chuvas;

IV - possuir depósito para estrume, à prova de insetosr
e com capacidade para receber a produção de vintel
e quatro(Z4)horas a qual deve ser dlarlamente remo

vlda, ptrâ a zona rural l

V - possuir depósito para ferragens, isolado da parte
destlnadas aos animais e devidamente vedada aos ra
tos ;

VI - manter completa separação entre os possíveis com

partimentos para empregados e a parte destinada r

aos animal s;

VII obedecer a um recuo de pelo menos vinte(20)metros'
do alinhamento do logradouro.

N
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Art. 54e Na Ínfração de qualquer artlgo clêste CapÍtHIo, será
posta a multa correspondente ao valor de 30 a BO%

salánio mínimo vigente na reglão.

rÍrulo rrr

Da Polícia de Costumes, Segurança e Ordem púutica

aCapitulo I

Da l,loratidade e do Sossêgo público

Art. 55e - É; expressamente proibido às casas de comércio ou aos

ambulantes, a exposição ou venda de gravuras, livros ,

revistas ou jornaÍs pornografÍcos ou obscenos.

Parâgr'afo único - A reincldência na infração dêste artigo determi

narâ a cassação da licença de funcj-onamento.

Art. 5gn Não serão permitidos banhos nos rios, córregos ou la -
goas do l'{unicíplo, exceto nos locais designados pela I

Prefeitura como próprios para banhos ou esportes nauticos.

Parâgrafo Único Os praticantes de esportes ou banhistas deverão

traJar-se com roupas apropriadas.

Art. 57e Os proprietários de estabelecimentos em que se vendam

bebldas alcoó1Íeas serão responsávels pela manutençãot
da ordem

Parágrafo

15

im

do

N

nos mesmos.

Único - As desordens, aLgazarras ou barulho, porventura
verlf icada nos rre feridos estabelecimentos , su -
jeitarão os proprietários à muIta, podendo ser
cass ada. a licença para seu funcionamento nas
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os dos motores de explosão desprovidos de silencio
sos ou com êstes em mau estado de funcionamento;
os de buzlnas, clarins, tímpanos, campanhia ou

qualsquer outros aparelhos ;

os produzidos por arma de fogo;

os de mortelros, bombas e demais fogos ruidos;
os de apitos ou silvos de sirene da fábricas/ cine-
mas, ou estabeleclmentos outros, por mais de 30

segundos ou depois das 22 horas;

0s batuques, congados, pastorís, Iapinhas e outros

divertimentos congêneres, sem licença das autorida
de s.

nelncidênclas. Multas de 30 a 8O% sobr^e o va

1or do salário mínlmo.

Art. 5Be - É expn-êssamente proibido pertubar o sossêgo púUlico I

com ruidos ou sons excesslvos, evitáveis, tais como:'

I-

II

IlI
IV

v

VI

Parágrafo Únlco - Excetuam-se das proibições dêste artigo:
I - os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de

sistência, Corpo de Bombeiros e Polícia, quando

serviços I

II os apltos das rondas e guardas pollclais.

Art. 59e Nas igrejas, conventos e capelas, os sinos não poderão

tocar antes das 5 e depois das 22 horas, salvo os to
ques de rebates por ocasião de incêndios ou inundações.

Art. 6Oe - íi, proibido executar qualquer trabalho ou serviço que

produza ruÍdo, antes das 7 horas e depois das 20 horas
proximidades de hospltals, escolas, as1los e casas de residên

ag

em

nas

cia.
.\ ;r

NK
l)süu'
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Art. 61e - As lnstalações etétricas só poderão funcÍonar quando

tiverem disposltivos capazes de eliminarr ou pelo me

nos reduzir ao mínimo, âs correntes parasltas ou induzldas, as os

cilações de-a1ta frequência, chlaspas e ruidos prejudiciais à râ-
dio recepção.

Parâgrafo Único - As máquinas e aparelhos eue, a despeito da apli
cação de dlspositÍvos especÍals, não apresenta-
rem diminulção sensíveI das pertubações, não po

derão funcionar aos domingos e feriados, nem a
partir das dezoitos horas, nos dias úteis.

Art. 62e - Na infração de qualquer artigo dêste capítulo será im-

posta a multa correspondente ao valor de 20% a 60g/, do

salánio mínimo vigente na região, sem prejuizo da ação penal cabí

vel.

-Capítulo rr-

Dos Divertimentos Públicos

Art. 63s Divertimentos púOlicos, para os efeltos dêste Código

são os que se reallzarem nas vias púb1Ícas, ou em re

cintos fechados de livrre acesso ao púUlieo.

,

Art. 64e Nenhum divertimento púOtico poderá ser realizado
licença da Prefeitura.

Parágtafo Único

sem

{

O requerlmento de Iicença pa"a funcionamento de

qualquer casa de diversão será instituído com a

prova de terem sido satisfeitas as exigências I

regulamentares referentes à construção e higiê-
ne edÍfício, e procedida a vistoria policial.
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ArE. 65e - Em tôdas as casas de dlversões púbficas serão observa-
das as seguintes disposições, além das estabelecidas I

pelo CóOi-go de Obras:
'I tanto as salas de entrada como a de espetáculos se

rão mantidas hlglenicamente limpas;
II as portas e os corredor"es para o exterior serão am

plas e conservar-se-ão sempre livres de grades, m0

vels ou quaisquer objetos que possam dificultar a

retirada rápida do púbIlco em câso de emergência;

III tôdas as portas de saída serão encimadas pela ins-
crição rrSAIDArr, legível à distância e luminosa de

forma suave, quando se apagarem as luzes da sala;
IV - os aparelhos destinados à renovação do ar deverãot

ser conservados e mantido s em perfeito funcionamen

to;
V - haverá instalações sanitárias independentes para

homens e senhoras;

VI serão,tomadas tôdas as precauções necessárj-as para
evltar incêdlos, sendo obrlgatória a adoção de ex-
tintore s de fogos em locais visíveis e de fáci} r

ace sso;

VII possuirão bebedourc automático de água filtrada e

escarradeira hidraulica ern perfeito estado de fun-
cion amento;

VIII durante os espetáculos deverão as portas conservar
se abertas, vedadas apenas com repostelros ou cor-
tinas;

IX deverão possuir material
cidas;

X o mobiliârio será mantido

eonse rvaç ão -

de pulverLzaçáo de inseti

em perfeito estado del,^,N
i/('n \
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Parágrafo Únlco

Art. 66

daea
te para

É, prolbldo aos espectadorres, sem dlstlnção de

sexo, assistir aos espetáculos de chapéu à cabe

ça ou fumar no loca1 das funções.

e - Nas easas de espetáculos de sessões consecutj.vas, güê

não tlverem exaustores suflclentes, deve, entre a saí-
entrada dos espeetadore s, decorrer lapso de tempo suficien
o efelto de renovação do ar.

Art. 67e - Em todos os teatros, circos ou salas- de espetácu1os ,

serão reservados quatro(O4) lugares, destinados às au-

toridades policiais e municipais, encarregadas da fiscali-zaçáo.

Art. 68s Os programas anunclados serão executados integralmente
não podendo os espetáculos iniciar-se em hora diversa

da marcada.

Parágrafo 1e - Em caso de modificação do programa ou de horário o

empresário devolverá aos espectadores o pr€ço inte
grau da entrada.

Parágrafo 2e - As disposlções dêste artlgo aplicam-se inclusive
às competlções esportivas para as quais se exlja
pagamento de entrada.

Art. 69e os birhetes de entrada não poderão ser vendidos por
' pr€ço superlor ao anunclado em número excedente à lota

ção do teatro, cinema, circo ou sala de espetáculos.

Art. 7Oe - Não serão fornecidas licenças para a realLzaçã.o de jo-
gos ou diversões ruidosas em locaj_ s compreendidos em

ârea formada por um raio de 1OO(cem) metros de hospitais, easas I

de saúde ou materni-dade.
't

,.N.

{\ Art. 7te Para funcionamento dos teatros, a1ém das demais dispo-
\l\

/\,üIi sições aplicáveis dêste código, deverão ser observadas_\
\ as seguintes disposições:
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I - a parte destinada ao publl-co, sera Íntelramente se

parada da parte destinada aos artistas não havendo

- entre as duas, mals que as lndlspensáveis comunlca

ções de serviço.
II a parte destinada aos artistas deverá te r quando

possível, fácil e direta comunicação com as vias
púb1icas, de manelra que assegure saÍda ou entrada

franca, sem dependência da parte destinada à perma

nência do público.

Art. 72e - Para funcionamento de cinemas serão ainda observadas ,

as seguintes disposições:
I só poderão funclonar em pavimento térreos;

II os apar€ thos de projeção flcarão em cabines de fâ-
cit saída, construídas de materiais incombustívels;

III - no inte rior de cabines não poderá existir maior nú

mero de películas do que as necessárlas para as I

sessões de cada dia e ainda assim deverão elas es-

tar depositadas em recipiente especÍal incombustí-

veI, herméticamente fechado, euê não seja aberto
por mais tempo que o indispensável ao servj-ço.

Art. 73e - A armação de circos de pano ou parque de diversões só

poderá ser permitida em certos Iocais, a juizo da Pre-
feitura.
Parágrafo 1e - A autorlzação de funcionamento dos estabelecimen

tos de que trata este artlgo não poderá ser por

prazo superior a um(t) ano.

2e - Ao conceder a autorizaçáo, poderá a Prefeltura es-
tabelecer restrições que julgar convenientes, no

sentldo de assegurar a ordem e a moralidade dos di
vert lmentos e o sossego da vizinnança.

Parágra fo

f1s. 20cEP 5e.620

N
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Pxâgra.fo 4e -

Praç"j" tonceitll; 
ii. ; zz .265r00o1-08 fIs. 2L

A seu Juizo, poderá a Prefeltura não renovar a au-

torização de um circo ou parque de diversões obri-
gá-Ios a novas restrições conceder-lhes a renova -
ção pedida.

Os circos e parques de diversões embora autoriza -
dos, só poderão ser franqueados ao púbtico depois

de vlstoriados em tôdas as suas instalações pelas

autori-dade s da Pre feitura.

Art. 74e - Para permitir armação de circos ou Ur"racas em logra
douros púOficos poderâ a Prefeitura exiglr, sê o ju1

gar convenj-ente, um (1) depósito até o máximo de três (3) salá
rios mínimos vigentes na regi-ão, como garantia de despesas com

eventual limpeza e recomposição do logradouro.
Parágrafo Único O depósito será restltuído lntegralmente,

não houver necessldade de llmpeza especial
r€paros; em caso contrário deduzidos do mesmo

as despezas fei-tas com tal serviço.

Art. 75e Na localízaçáo de ildancingsrr, ou de estabelecimentos I

de dlversões noturnas a Prefeitura terá sempre em vis
ta o sossêgo e decôro da população.

Art. 76e Os espetácu1os, bailes ou festas de cará'ber púnlico de

pendemr pâpâ realiza-se, da prévia licença da Prefeitu
ra.
Parágrafo único Excetuam-se das disposições dêste artigo as reg

niões de qualquer natureza, sem convites ou en-

tradas pagas, levadas a efeito por clubes ou eg

tidades de classer effi sua séde, ou se realiza -
das em residências particulares.

SE

ou

I

$
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Art. 77 e

nas vLas

- É expressamente prolbldo, durante os feste jos carnava-
lescos a ninguém é permitido apresentar-se mascarados

púUflcas, salvo com llcença especlal das autoridades.

Art. 7Be - Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo, será
pos,ta a multa comespondente ao valor de 20 a 60%

salário mínimo vigente na região.

' CAPÍTULO IlI J

Dos Locais de Culto

Art. 79e - As lgreJas, os templos e as casas de culto são locais
tidos e havidos por sagrados, For j-sso, devem ser res-

peitados, sendo proibido pixar suas paredes e murosr ou nê1es pre

gar cart azes.

Art. BOe - Nas igrejas, templos ou casas de cultor os locais fran
queados ao público deverão ser conservados Iimpos, i1u

minados e arejados.

Art. B1e - As igrejas, templos e casas de culto não poderão con

ter maior número de assistentes, a qualquer de seus

ofícios, do que a lotação comportada por suas instatações.

Art. B2e - Na lnfração de qualquer artigo dêste CapÍtulo será im-
posta a multa correspondente ao valor de 10 a 40% do

salário mínimo na reglão.

ôs,620

. CAPÍTULO

Do trânsito Púutico

cGc 0a.077.28õlooo1-cB f1s' 22

im

do

d
IV-
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de interromper o

slnalização verme

e luminosa de noi

anterior o depósi

de construção ,

Art. B3s O trânslto, de acordo com as lels vlgentes, é l-lvre, e

sua regulamentação tem por obJetlvo manter a ordem à

segurança e o bem estar dos transeuntes e da população em geral

Art. B4e - É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio,' o

livrre trânsito de pedestres ou veículos nas ruasr prâ-

Çâs, passeios, estradas e caminhos púnticos, exceto para efeito r

de obras púUticas ou quando exlgênclas pollclals o determlnarem.

Parâgrafo Único Sempre que houver necessidadê

trânsito, deverá ser colocada

Iha claramente visível de dia
tg.

Art. 85e Compreende-se na proibição do artigo
to de qualsquer materlals, Ínclusive

nas vias públicas em geral.

Art. B6e

Parágrafo 1e Tratando de materiais cuja descarga não possa ser
feita dirretamente no interior dos prédios, será to
lerada a descarga e permanencia na via pública, I

com o mínlmo prejuizo ao trânsito por tempo não su

periora3 (três) horas.

Parágrafo 2e - Nos casos previstos no parágrafo anterior, os res-
ponsáveis pelos materials deposltados na vÍa púUti
ca deverão advertir os veÍculos, à dlstâncla, con-
veniente, dos prejuizos causados ao Iivre trânsito.

!_E expressamente proibido nas ruas da cidade, vilas e

povoados :

I conduzir animals ou veículos em disparada;
II conduzlr animais bravlos sem a necessária precau -

Ção;N
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conduzlr carros de boÍs sem gulelros;
atemar à via pública ou logradouros púb1j-cos cor-
pos ou detritos que possam incomodar os transeun

te s.

Art. 87s

vert ência

Art. B8e

ocasionar

Art. Bgs

É expr€ssamente prolbido danlfican retlrar slnats colo
cados nas vias, estradas ou cami-nhos púUficos, para ad

de perigo ou impedimento do trânsito.

Assiste a Prefeltura o dlrelto de lmpedir o trânsito I

de qualquer veículo ou meio de transporte que possa

danos à via púbtica. :

É; prolbido embaraçar o trânsito ou molestar os pedes

tres por tais meios como:

conduzi-r, pelos passeios, volumes de grande porte;
conduzlr, pelos passeios, veículos de qualquer es-
péci e;

III patinar, a não ser nos logradouros a isso desti_na-

dos;

IV - amarrar animais em postes, árvores, grades ou por-
tas;

V - conduzir ou conservar animals sôbre os passeios ou

j ardins.

Parágrafo Único excetuam-se ao disposto no item II, dêste arti-
go carrinhos de crianças ou de paralíticos e,

em ruas de pequeno movlmento, triciclos e bici-
clet as de uso infantil,

Art. goe - Na lnfração de qualquer artigo dêste capíturo, quando

não prevista pena no Código Nacion.at de Trânsito, será
imposta a multa correspondente ao valor de 30 a BO% do salário mí

nlmq Yigenle na fegião.

I
II

d
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cepÍrulo v -

. Das Medidas Referentes aos Animais

É proibido a permanência de animais nas vias públicas.

Os animals encontrados nas ruas, praças, entradas ou

camlnhos púUflcos serão recolhldos ao dep6slto da Munl

Art . 91e

Art. 92e

cipalidade.

Art. 93s Os animais recolhidos
pítuIo, será retirado

em virtude do dlsposto neste Ca-

dentro do prazo máximo de 7(sete)
e da taxa de manutenção respectidias mediante pagamento da multa

va.

Parágrafo Úntco - Não sendo retlrado o animal nesse prazo deverá

a Prefeitura efetuar a sua venda em hasta púUfi
câ, precedida da neeessâria publicação.

Art. g|e - É proibida a criação ou engorda de porcos no perímetro
urbano da séde municipal.

Parâgrafo Único - Aos proprietários de cervas atualmente existen-
te na séde munlclpal , f1-ca marcado o prazo de

9o(noventa) dlas, a contar da data da publica -
Ção dêste Código, para renovação dos animais.

Art. 95e É igualmente proibida a criaçãor rro perímetro urbano

da séde municipal, de qualquer outra espécie de gaclo.

Parágrafo Único Observadas as exigênclas sanitárias a que se re

I

fere o artigo 56 dêste Código, é permitida a

manutenção de estábulos e cocheirasr rnêdiante I

licença e fiscallzação da Prefeitura.d
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Art. 96e Os câes que for"em encontrados nas vlas púb1l-cas da cl-
dade e vilas serão apreendidos e recolhidos ao depósi-

to da Prefeitura

Parágrafo 1s Tratando-se de cão não registrado, será o mesmo 'sa

crlflcado, se não fôr retlrado por seu dono dentro
de d,ez dias, mediante o pagamento da mutta e das I

taxas respectlvas.

Parâgrafo 2e Os proprietârios de cães registrádos serão notifi-
cados, devendo retirá-Ios em idêntico prazo sem o

que serão os animais igualmente sacrifÍcados.

Parágr^afo 3e Quando se tratar de animal de raÇa, poderá a Pre

feitura, a seu critérlo, agir de conformidade com

o que se estipula o parágrafo único do Art. 93 dês

te Artigo.

Art. 97e - Haverá, na Prefeitura, o registro de cãesr gue será |

feito anualmente, mediante o pagamento da taxa respec-
tiva.

Parâgrafo 1e - Aos proprietários de cães registrados, a Prefeitu-
ra fornecerá placa de ldentlflcação a ser colocada
na coleira do animal.

Parágrafo 2e Para r€gisbo de cães, é obrigatório a apresenta -
ção de comprovante de vacinação anti-rábica, que

poderá ser feita às expansas da Prefeitura.

Parágrafo 3e São identos de matricula os cães pertencentes a bo

iadeiros, vaqueiros, vaqueiros ambulates e visitan
tes, em trânsito pelo município, desde que nêIe r

não permaneÇam por mais de uma semana.

\*N
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Art. g8e Não será permltlda a passagem ou estaclonamento de t"g
pas ou rebanhos na cidade, exceto em logradouros para

isso designados.

Art. 99 e Ficam proibidos os espetáculcs de feras e as exibições
de cobra e quaisquer anÍmals perigosos, sem as necessá

rias preocupações para garantir a segurança dos espectadores.

Art . l-OO e - í, expre ssamente prolbldo :

I crÍar abelhas nos locais de maior concentração uI
bana;

I.I criar galinhas nos porões e no interÍor das habi-
.l

tações;

III criar pombos nos forros das casas de residência.

Art. 1O1e i, expressamente prolbido qualquer pessoa maltratar os

animais ou praticar atos de crueldade contra os mes

mos tais como:

I - Transportar, nos veÍculos de tração, animal, car-
gà, ou passagei-ros de peso superior às suas forças;

II carregar animais com pêso superi-or a 15O quilos;
III - montar animais que já tenham a carga permitida;
IV - f azer trabalhar anlmals doentes, ferj_dos, exter -

nuado aleljado, enfraquecidos ou extremamente ma-

gros;
V - obrigar qualquer animal a trabalhar maÍs de 8(oi-

to) horas contínuas sem descanso mais de 6(seis)r
horas sem água e alimentos apropriados.

VI - martirizar animals para dêles alcançar esforços I

excessivos I

VII castigar de qualquer modo animal caído, com ou I

sem veículo, fazendo-o levantar a custo de castl-
Eo e oofrimentol

ESTÂDO DO RIO GRANDE DO

Preieitura Ulunicipal de
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VII I
IX-

x

XI

xII

XIT I

XIV -

castigar com raneor e excesso qualquer anlmal;

conduzir animais eom a cabeça para baixo suspen -
sos, pelos pés ou asasr ou em qualquer posição I

arormal , euê thes possa ocasionar sofrimento;

transportar animai s amamados à trazeiros de veí-
culos, ou atados um ao outro pela causa;

abandonar, €ffi qualquer ponto, animais doentes ex-

ternuados ou enfraquecidos ou feridos;
amontoar animais em depósitos insuficientes ou

sem âguat ü, Iuz e alimentos;

usar de instrumento diferente dê..., para estimu-

1o e correção de animals;

empregar arreÍ-os que possam constrangêr, ferir ou

cRpÍrulo vr

magoar o anlmal;

XV - usar ameios sôbre partes feridas, contusões ou

chagas do anlmal i

XVI - praticar todo e qualquer ato, mesmo não especifi-
cado nêste Código, eue acarretar violência e so

frimento para o animal.

Art. 1O2 s - Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo será im
pos ta a multa correspondente ao valor de ?O a 40% do

saIário mÍnimo vigente na região.
Parâgrafo Único - Qualquer do povo poderá autuar os infratores dg

vendo o auto respectivo, eu€ será assinado por
duas testemunhas, ser envlado à prefeltura para

os fins de direito.

ryok' Da Extinção de Insetos Nocivos
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Art. 1030 Todo proprletárlo de terreno, cultÍvado ou não, den -
tro dos limites do MunicÍpio, é obrigado a extinguirl

os formigueiros existentes dentro de suas proprÍedades.

Art. 1O4e - Verificada, pelos fiscais da Prefeitura, a exi.stânc'ia

de formigueiro, será feita intlmação ao proprletário'
do terreno onde os mesmos estlverem localizados. Tendo p?azo del

2O(vinte) dias para se proceder ao seu extermínio.

AÍt. 1O5e Sê, no prazo fixado, não for extinto o formigueiro, a

Pnefeitura incumbir-se-á de fazê-Io, cobrando do pro-
prietário as despesas que efetuar, acrescidas de 2Or/" pelo traba -
tho de administrração aLém da multa eomespondente ao valor de 20

a 40% do salârlo mÍnlmo vigente na reglão.

- cepÍtulo vrI

Do enfachamento da Vias Públicas

Art. lOOs - Nenhuma obra inclusive demolição, quando feita no ali
nhamento das vlas púOticas, poderá dispensar o tapume

provisório que poderá ocupar uma faixa da largura no máximo,igual
à metade do passelo.

Parágrafo 1e Quando os tapumes fôrem construídos em esquinas ,

as placas de nomeclatura dos logradouros serão nê-
Ies afixados de forma bem visível.

Parágrafo 2e Dispensa-se o tapume quando se tratar de:

1a ) construção ou reparo de muros ou gra.dis com

alLura não superior a dois metros;
2e) pinturas ou pequenos reparos.N
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Art. 1O7e andalmes deverão satlsfazer as seguintes condlções:

) - apre sentarem perfeitas condições de seguranÇa;

) - terem a largura do passeio, até o máximo de 2

metros;

) - não causarem dano às árvores, aparelhos de ilu-
minação e rêdes telefonicas e de distribuição I

de energia e1étrica.

Parâgrafo Único O andaime deverá ser retirado quando ocorrer
paralízaçáo da obra por mais de 6O(sessenta)

as.

Art. lOBe Poderão ser armados coretos ou palanques provisóriosr
nos logradouros públicos, para comícios políticos ,

festj-vidades religiosas, cívicas ou de caráter popular desde que

sejam observadas as condições seguintes:
I - ser€m aprovados pela Prefeitura, quando em praças-

j ardins ;

II - não pertubarem o trânsito púUlico;
III - não prejudlcarem o calçamento nem o escoamento I

das águas pluviais, correndo por conta dos respon

sáveis pelas festivldadesr os estragos por acasol

verificados;
IV ser€m nemovj-dos no prazo máximo de 24(vinte e qug

tro) horas a contar do encerramento dos festejos.

Parágrafo Únlco - Uma vez findo o prazo estabelecido no item IV ,

a Prefeitura promoverâ a remoção do coreto ou

palanque, cobrando ao responsáve1 as despesas r

de remoção,

Art. 1-O9e Nenhum material poderá permanecer nos

ESTÂDO DO RIO GBANDE DO

PreÍeitura N{unicipal de

Os

'tor-

2e

3e

a

di

blicos exceto nos casos previstos no

logradouros pú-

parágrafo primei
ro do art. 8,5 dêste Código.
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O aJardÍnamento e a arborlzaçá,o das praças e vtas pú-

blicas serão atribuições exclusivas da Prefeitura.

Únlco - Nos logradouros abertos por particulares, com t

licença da Prefeltura, é facultado aos interés-
sados promover e custear a respectiva arboriza-
ção.

- É, proibido podar, eortar, derrubar ou sacrificar as

árvor"es da arborização púUf ica, serÃ consentimento ex-

Pre feitura .

Nas árvores dos logradouros púbficos não será permiti
da a colocação de cartazes e anúncios, nem a fixação'

de eabos ou fios, sem a autorização da Prefeitura.

Art. 113e Os postes telegráficos, dê iluminação e fôrçar âs cai
' xas postais, os avisadores de incêndio e de polícia e

as balanças para pesagem de veícuIo, só poderão ser colocadas nos

logradouros públicos mediante autorizaçáo da Prefeiturar eu€ indl
cará as .posiÇões convenientes e as condições da respectiva insta-
lação.

Art. 1L4e As colunas ou suportes de anúncios, âs caixas de pa -
peis usados, os bancos ou os abrigos de logradouros I

púUlicos somente poderão ser instalados mediante ticença prévia I

da Pre feitura.

Art. 1-1-5e - As bancas para a venda de jornais e revistas poderãor

ser permitidas, nos logradouros públicos, desde que

satisfaç4m as seguintes condlções:

I - terem sua localizaçáo aprovada pela Prefeltura;
II apresentarrem bom aspecto quanto à sua construção;

IfI - não pertubarem o trânsito púUlico;

IV serem de fáci1 remoção.N



@
ESTÀDO DO RIO GBANDE DO

PreÍeitura Ulunicipal de

cEP 59.620

N ORTE

Areia Branca
Praça da conceitll; 

li.; TZ,26E/0001-cB
fls. 32

Art. 1-L60 Os estabeleclmentos comerclal s poderão ocupar, corn

sas e cadeiras, parte do passeio comespondente à

tada do edifício desde que fique livre para o trânsito púbtico

uma faixa do passeio de largura míntma de dois metros.

Art. LLTI Os relóglos, estátuas, fontes e qua.lsquer monumentosr

somente poderão ser colocadas nos logradouros púUfi

{ cos se comprovado o seu valor artístico ou cívico, e'a juízo da

Pre feitura.

Parágrafo Primeiro - Dependerâ, ainda, dê aprovação, o 1ocaI esco

thido para a fixação dos monumentos.

Parágrafo Segundo - No caso de paraltzaçã,o ou mau funcionamentof

de relógio instalado em logradouros público'

seu mostrador deverá permanecer coberto.

Art. ]-1Be Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo será

posta a multa correspondente ao valor de 10 a 40%

salário mínimo vigente da região.

CAPÍTULO VIlI

Dos Inflamávels e Explosivos

Art . 1l- 9e No inte resse público a Pre feitura f iscal izarâ a f abri
cação, o comércio, o transporte e o emprêgo cle infla-

máveis e explos i-vos.

São conslderados inflamáveis.
I - o fósforo e os materials fosforados;

II a gasolina e demals derivados de petróleo;
III os éteres, alcooi-s, e aguardente e os óIeos em ge

nal.

n19

teg
I

im

do

Art. L2Oe

N'
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derivados;

os carburetos, o alcatrão e as matérias betumino-
sas liquidas;

V - tôda e qualquer outra substância cujo ponto de
- fl'amação seja acima de cento e trinta e cinco

grau(fSSs ) centrigados.

Art. LzLe Considera-se explosivos:
I - os fogos de artÍfícios;

II a nitroglj-cerina e seus compostos e

III a pólvora e o algodão-pólvora;
IV - as espoletas e os estopi-ns;

Art. L22e

III

Ln

I

V - os fulminatos, cloratos, formiatos e congêneres;

VI os cartuchos de guerrar caÇa e minas.

É,

I
absolutamente proibido :

fabricar explosivos sem licença especial e em lo-
ca1 não determinado pela Prefeitura;

- manter depóslto de substancias inflamáveis ou de

explosivos sem atender às exigências legais, quan

to a construção e seguranÇa;

deposÍtar ou conservar nas vias púbficas mesmos I

provisoriamente, inflamáveis ou explosivos .

II

Parágrafo 1e) - Aos varejistas é permitido conservarr êfr cômodos'

apropriados, êffi seus armazéns ou lojas a quantida
de fixada pela Prefeitura, oâ respectiva licença,
de mate rial inflamávet ou exploslvo que não ultra
passar à venda provável de vinte dias.

0s fogueteiros e exploradores de pedreiras pode -
rão manter depósito de explosivos correspond.enter

ao consumo de 3O(trinta) Aias, desde que os depó-
sitos este jam localizarlos a uma distância mínimar

de 250 metros de habitação mais prôxima e a 15O

Parágrafo 2e)
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metros das rtrag ou estradas. Se as dlstânclas a

que se refere êste parágrafo forem superÍores a

50O metros, é permitldo o depósito de maior quan-

tidade de explosivos.

Art. 123e Os depósitos de explosivos e inflamáveis só serão I

ccnstruidos em locais especialmente designados na zo-
na rural com licença especial da Prefeitura. !

Parágrafo PrimeÍro Os depósitos serão dotados-de instalações p3

ra combater ao fogo e de extintores de incen

dios portáteis em quantidade e disposição I

c onveni entes .

Parágrafo Segundo Tôdas as dependências e anexos dos depósitost
de explosivos ou lnfIamáveis serão eon'struíL
dos de materiatr incombustíve1, admitindo -se
o emprêgo de outro material apenas nos cai-
bros, ripas e esquadrias.

Art. L24e Não será permitido o transporte de explosivos ou in -
flamáveÍs sem as precauções devidas,

Parágrafo Primeiro - Não poderão ser transportado simultâneamente,

no mesmo veículo, explosivos e inflamáveis.
Parágrafo Segundo Os veículos que transportarem explosivos ou

inflamáveis não poderão conduzlr outras pes-

soas além do motorista e dos ajudantes.

Art. 1,25e expr€ ssamente prolbldo :

queÍmar fogos de artifícios, bombas, busca-pés ,

morteiros e outros fogos peri_gosos, nos logradou-
ros púOflcos ou em janelas e portas que deitarem,
para os mesmos logradouros;

E§TADO DO RIO GBANDE DO
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soltar balões em toda a extensão do Munlcíplo;
fazer fogueirasr hos logradouros públicos, sem a
prévia autorj-zação da Prefeitura;
utilizal., sem justo motivo, armas de fogo dentro
do perímetro urbano do Município;
fazer fogos ou armadilhas com arma de fogo, sem a

colocação de sinal vlsível para advertência aos

passante s ou transeuntes.

Parágrafo Primeiro - A proibição de que tratam os itens I, II
III, poderá.ser suspensa mediante licença da

PrefeÍtura, êffi dÍas de regozijo público ou

festividades religiosas de caráter tradicio-
naL

Parágrafo Segundo Os casos previstos no parágr-afo 1s serão re-
gulamentados pela Prefeitura, que poderá in-
clusive estabelecer para cada caso, âs exi
gencias que julgar necessárias ao interêsser
da segurança púnlica.

Art. L26e - A instalação de postos de abastecimento de veÍculos,
bombas de gasolina e depósitos de outros inf'l amáveis

ca sujeita a llcenÇa especlal da Prefeltura.

Parágrafo Prj-meiro A Prefeitura poderá negar a licença se reconhe

cer que a lnstalação do depósito ou da bomba

irá prejudiear de algum modo a segurança, pú

bli ca.

Parágrafo Segundo A Prefeitura poderá estabelecer para cada caso,

as exigências que julgar necessárias no inte
re ss e da seguranÇ a.

II
III

IV-

v-

f!

N
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Art. L27e - Na lnfração de qualquer artlgo dêste Capítulo
pos ta a multa correspondente ao valor de 40 a

1ár1o mÍnlmo vlgente na reglão, aIém da responsabilidade
crlmlna1 do infrator, se for o caso.

fIs. 36

será lm
.90% do sa

civil ou

CAPÍTULO IX

Das Queimadas e dos Cortes de Arvores e Pastagens

Art. t28e - A Pre feitura colaborará eom o Estado e a União para t

evitar a devastação das flore stas e estlmular a planta-

ç ão de árvore s ,

Art. L29e - Para evi-tar a propagação de Íncêndios, observar-se-ão ,

nas queimadas, as medldas preventivas necessárias.

Art. 13Oe - A ninguém é permitido atear fogo em roçados , palhadas I

ou matos que l-imitem com terras de outrem, sem tomar as

seguinte s pre cauções:

I preparar aceiros, dê no mínimo, sete(7) metros de

largura;
II - mandar aviso aos confinantes, eom antecedência míni

ma de 1-2(doze) horas, marcando dla, hora e lugar pa

ra Iançamentos do fogo

Art. 131e - A ninguém é permitido atear fogos em matas, capoeiras ,

lavouras ou campos alhelos.

Parâgmfo Úni-co Salvo acordo entre os interessados, é proibido t

queimar campos de criação em comum.

Art. 132e - A derrubada da mata dependerá Oe licença da pnefeitura.

\iv
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Parágrafo Prlmeiro - A Prefeitura só coneederá llcença quando o tel
reno se destinar a construção ou plantio pelo

p roprietárr io.

Parágrafo Segundo - A licença será negada se a mata fôr consider.a-

da de utilldade púutlca.

Art. 133e

b1Ícos.

Art. L34e Fica proibida a formação de pastagens na zona urbana do

Municípi o.

Art. 135e Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo será im
pos ta a multa correspondente ao valor de 30 a BO% do

Iário mínimo vigente na região.

a

- CAPITULO X

Da Exploração de Pedreiras, Cascalhedras, Olaria e

Depósito de Areia e Saibro.

Art, l-36e - A exploração de pedrelras, cascalhelras, olarla, caiel-
ras, e depósito de areia e de saibro depende de licença

da Prefeitura, euê a concederá nos preceitos dêste CóOigo.

Art. L37e - A licença será processada mediante apresentação de re
querimento assinado pelo proprietário do solo ou pelo

explorador e instruido de acôrdo com êste artigo.

Parágm.fo 1e Do requerimento deverão constar as segulntes indica-
çõe s:

a) nome e residência
b) nome e rcsiclêneia

o oroorietário:

É expressamente prolbido o corte ou dani.ficação de árvg

res ou arbustos nos logradouros, jardins e'parques pú -

do proprietário do terrenol
do explorador, se êste não fôr

SA

\N'
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c) locallzação preclsa da entrada do terreno;
O) declaração do processo de exploração e da quali-

_ dade do exploslvo a ser empregador s€ fôr o caso.

Parágrafo 2c - 0 requerimento de llcença deverá ser instruído com

os segulntes documentos :

a) prova de propriedade do terreno;
U) autorização para a exploração passada pelo pro

prletário em cartório, no caso- de não ser ele o

explorador I

c) planta de situação, com indicação do relêvo do

solo por meio de curvas de nÍvel, contendo a de-

limitação exata da área a ser explorada com a tg
cal-iza.çáo das respectlvas instalações e indican-
do as construções, logradouros, os manaciais e

cursos dágua situados em tôda a faixa de largura
de 1-OO metros em tôrno da área a ser explorada;

d) perfís do terreno em três(3) vias.

Parágrafo 3e - No caso de se tratar de exploração de pequeno porte,
poderão ser di-spensados, a critério da Prefej-tura ,

os documentos lndÍcados nas alíneas c e d do parágra

fo anterior.

Art. 13Be - As }icenças para exploração serão sempre por prazo fixo.

Parágrafo Único Será lnterditada a pedreira ou parte da pedreira'
embora llcenciada e explorada de acôrdo com êste
Código, desde que posteriormente se verifique que

a sua exploração acarreta perigo ou dano à vlda r

ou à propriedade.N

I
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AÍt. 139e - Ao conceder aB LtcenÇas, a PrefeÍtura podo fazer as nes

tr1ções que julgar convenlente.

Art.14Os Os pedidos de prorrogação de llcença para a continuação

da exploração serão feitos por meio de requerimento e.

com o documento de llcença anterlormente concedida.ÍnstruÍdos

Arf. LALe

8o.

Art. L42e - Não será permitlda a explorração de pedreiras rla zola ur
bana.

Arb. 143e - A exploração de pedrelras a fogo fica sujeita às seguln

te s condições:

I - declaração expressa da qualidade do explosÍvo â êffi-

pre gar ;

II intervalo mínimo de trinta minutos entre cada série
de explosões;

IIl içamento, antes da explosão de uma bandeira à altu-
ra conveniente para ser vista à dÍstância;

IV - toque por três(3) vêzes, com intervalos de dois mj--

nutos uma sinêta e o avlso em brado prolongado dan-

do slnal de fogo.

Art. L44e - A instalação de olarias nas zonas urbana e suburbana do

Município deve obedecer às seguintes prescrições:
I - as chaminés serão construídas de moradores vizinhos

pela fumaça ou emanações nocivos;
II quando as escavações, facilitarem a formação de de-

- pósitos de águas, será o explorador obrigado a fa -

W 
' zer o devido escoamento ou o aterrar as cavidades à

i\rrNt" 
' medÍda que fôr retÍrado' o barro'

\\
\
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Art. LABI Os proprietártos de

ou cercárlos dentro
ra.

Art. 145c - A Pr"efeltura poderá, a qualquer tempo, determlnar a.

execução de obras no recinto da exploração de pedrei-
rES ou cascêlhel-r^as, com o intulto de proteger propriedades parti
culares ou púbticas, ou evitar a obstrução das galerias de águas.

Art. 146e - É proiblda a extração da arelaem todos os cursos de

água do Municípiol
I a jusante do local em que recebem contribuições I

de esgôtos;

1I quando modlfiquem o leito ou as margens dos mes

mos;

III quando possibllltem a formação de locals ou cau -
sem por qualquer forma a estagnação das águas.

IV - quardo de algum modo possam oferecer perigos a

pontes, muralhas ou qualquer obra construída nas

margens ou sôbre os leitos dos rios.

Art. t47e - Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo será im
posta a multa corcespondente ao valor de 10 a 50% do

salário mínimo vigente na região, além da responsabilidade clvilt
ou criminal que couber.

CAPÍTULO IX

Dos lliuros e Cercas

Art.

$;."
149e Serão comuns os muros e cêrcas

propriedacies urbanas e rurais,
dos imóveis eonfinantes concorrer em

terrenos são obrigados a murálost
dos prazos fixados pela prefeitu-

dlvisórias entre as I

devendo os proprietá -
partes iguais para as
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despesas de sua

Código Civil.

Parágrafo ÚnÍco

Art. 15Os

assentos

minima de

Art . 151- e

Art. 1520

tôdo aquele

construção e conservação, na forma do Art. 588 do

Começão por conta exclusiva dos proprietárÍost
ou possuldores a construção e conservação das

cêrcas para conter aves domésticas, cabritos ,

carreiros, porcos e outros animais, que exijamr

cêrcas espec j-ai s

Os terrenos da zona urtrana serão fechados com muros

rebocados e caiados ou com grades de ferro ou madeira

sôbne alvenarÍa devendo em qualquer caso ter uma altural
um(1) metro e oitenta(Bo) centímetros.

Os terrenos rurals,
proprietários, serão

I - cêrcas de arame

em um(1) metro e

ra;
I1 cêrcas vivas, dê

sistentesI

salvo acôrdo expre sso entrre os

fechados com:

farpado com três fios no mínimo I

quarenta(4O) centímetros de altu

espécies vegetais adequadas e re

III telas de fio metálicos com altura mínima de um(f)

met ro e cinquenta( 5O) centímetros .

Será apllcada multa correspondente ao valor de 20 a

70% por cento do salári«: mínimo vigente na região a

que:

I - flzer eêrcas ou muros em desacôrdos coÍn as normas

fixadas nêste Capítulo;
11 danificar, por qualcluer meio cêrcas existentes ,

sem pre juizo da responsabilidade civil ou crimi
na1 que no caso couber.

ryhN
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capÍTULo xrr

Dos anúncios e Catlazes

Art. 153e - A exploração dos meios de publicidade nas vÍas e 1o

gradouros púUticos, bem como nos lugares de acesso Co

mum, depende da licença da Prefeitura, suieitando o contribuinter

ao pagamento da taxa respectlva.

parâgmfo.le - Incluem-se na obrigatoriedade Oáste artigo todos

os cartazes, letreirosr programas, quadros, painé-

is emblemas, placas, avisos, anúncios e mostruá

rios, luminosos ou não, feitos por qualquer modo,

processo ou engenho, suspensos, distribuidos, afi-
xados ou plntados em paredes, mt-rros tapumes, veÍcu

los ou calçadas.

será permitida a colocação de anúncios ou carta -
quando:

pela sua natureza provoquem aglomerações prejudi-
ciais ao trânslto públlco;
de alguma forma pre judtquem os aspectos paisagis-
tas da cldade, seus panoramas naturais, monumen -
tos típlcos históricos e tradicionais;
sejam ofenslvos à moral ou contenham dizeres des-
favoráveis a indivíduos, crenças e instituições;
obstruam, interceptem ou reduzem o vão das portas
e janelas e respectivas bandeiras;
contenham incorreções de linguagem;

façam uso de palavras em lígua estrangeira, salvo
aqueles que por, lnsuficiêncla de nosso 1éxico, a

ête se hajam incorporados;

ESTADO DO RIO GRANDE DO

PreÍeitura UluniciPal de

Art. 154e Não

zes

I

II

III

rv-

\*,N 
J.
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ou má distrlbuição, preJudiquem I

fachadas.

Art, 155e -.Os pedidos de llcença para a publlcldade ou propagan-

da por meio de cartazes ou anúncios deverão mencionar:

I - a indicação dos locais em que serão colocados ou

distribuidos os cart azes e anúncios;

Art . 156e Trat ando-se de anúncio lumi-nosos, os pedido deverão I

aÍnda indicar o sistema de iluminação a ser adotado.

Parágrafo Único Os anúncios lumlnosos serão colocados a uma aI-
tura mínima de 2,50m do passeio.

Art, L57e Os anúncios e letrelros deverão ser conservados em bo

as condições, renovados ou consertados, sempre que

tais providências sejam necessárias para o seu bom aspecto e segu

ranç a.

Parâgmfo Único Desde que não haja modificação de dlzeres ou de

localização os consertos ou repartições de anún

cj-os e letreiros dependerão apenas de comunica-

ção escrj-ta à Prefeitura.

Art. 15Be - Os anúncios encontrados sem que os responsáveis te-
nham satisfeito as formalidades dêste Capítu1o, pode-

rão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, até a satisfação
daquelas formalidades, além do pagamento da multa prevista nesta
Lei.

Art. 159e - Na infração de qualquer artigo dêste capíturo, será r

impos ta a multa correspondente ao varor de zo a 50% r

do salário mínimo vigente na região.

TITULO TV -
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Do Funcionamento do Comérclo e da IndústrIa

CAPITULO I -

Do Licenciamento rlos Estabelecimentos Indústrias
e Comércios

Seção I

Das Indústrias e do Coméreio Localizados

Art. L6Oe Nenhum estabeleeimento comercial ou industrial poderá

funcionar no MunicÍpÍo sem prévia llcença da Prefeitu
?a concedida a requerimento dos interessados e mediante pagamento

dos trlbutos devidos.

Pau^âgrafo Único O requerimento deverá especificar com clareza:

dentro das

Art. 162e

Art . 1614

I - ramo de comércio ou dá indústria;
II o montante do capltal invertido;

IIl o local em que o requerente pretende exercer sua

ativld.ade.

- Não será concedida licença, dentro do perímetro urba-
ho, a6 estabelecimentos industriais que se enquadram

proibições constante s do Art . 29 dêste Código.

- A Iicença para o funcionamento de açougues, padarias,
confeitarias, Ieitarias, cafés, bares, restaurantes

hotéis, pensões e outros estabelec:Lmentos congêneres, será sempre

preeedido de exame no local e de aprovação da autoridade sanitá -
ria competente.

\*À$'
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Art. 163e Para efelto de fÍscallzação, o proprl"etárlo do estabe

lecimento licenciado colocará o alvará de localLzaçáo
em lugar visíveI e o exibirá à autoridade competente sempre que

este exigir. .

Art. 1644 Para mudança de local de estabeleci-mento comercial ou

industrial deverá ser soliciliada a necessária permis-

são à Prefeitura que verificará se o nôvo local satisfaz às condi-

ções exigidas.

cEP 5e.620

Art. 165e - A

I

III

II

licença de localizaçáo poderá ser cassada:

quardo se tratar de negócio diferente do rrequeri-
do;

como medida preventiva, a bem da higiêne, da mo

ral, ou do sossêgo e segurança púnticas;
se o licenciado se negar a exibir o alvará Oe lo-
calizaçáo a autoridade competente, quando solici-
tado a fazê-Lo;

- por sol-icitação de autoridade competente, prova -
dos os motivos que fundamentarem a solicitação.

IV

Parágrafo 1e Cassada a licença, o estabelecimento será imediata
mente fechado.

Parágrafo 2e Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimen
que exercer ativldades sem a necessárj-a licença eI
pedida em conformidade em o que preceitua êste Ca-

pí tulo .

Seção II

Do Comércio Ambulante
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Art . 166 s

a20

O exercíclo do comérclo ambulante dependerá sempre de

llcenÇa especial que será concedida de conformidade I

com as prescrições da tegislação fiscal do Município do que pre

ceitua este 'CódÍgo.

Art. L67e - Da llcença concedlda deverão constar os seguintes ele

mentos essenclals, aIém de outros que foram estabele-
cido s :

I - número de inscrição;
II re sidência do comer c j-ante ou re sponsáveI ;

IlI - nome, re.2áo ou denominação sob cuja responsabili-
dade funciona o comérci-o ambulante.

Parágrafo Único O vendedor ambulante não

cício ou perÍodo em que

vidade ficará sujeito à

encontrada em seu poder.

llcenciado para o exer

esteja exercendo a ati-
apreensão da mercadoria

Art. 1-68e proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multa;
estacionar nas vlas púU1icas e outros logradouros,
fora dos locals prévlamente determinados pela pre

f eitura;
rr impedir ou dificultar o trânsito nas vias púoti

cas ou outros logradouros;
III transitar pelos passeios conduzindo cestos ou ou-

tros volumes grandes.

Art. 169e - Na lnfração de qualquer artigo desta seção será impos

ta a multa correspondente ao varor de 20% a 60% do sa
lario mínimo vigente na região, além das penalidades fiscais cabí
veis

É.

I
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Do Horárlo de Funclonamento

Art. LTOe - A abertura e o fechamento dos estabelecimentos indus-

biais e comerciais no Município obedecerão ao seguin

te horário, observados os preceitos da leglslação federal que re-
gula o contrato de duração e as condlções de trabalho.

I - Para a tndústria de modo geral:
a) abertur^a e fechamento entre 6 e 1-8 horas nos

dias úteis;
b) nos domingos e feriados nacionais os estabele-

cimentos permarecerão fechados, bem como nos

feriados locais,r qo:rando decretados pela autori
dade competente.

Parágrafo 1s Será permltldo o trabalho em horários especlals, I

inclusive aos domingos, ferÍados nacionais ou 1o

cais, excluindo o expediente de escritório, nos e§

tabelecimentos que se dediquem às atividades se

guintes: impressão de jornais, latlcinios, frlgorl
fico industrlal, purificação e distribuição de

água, produção e dlsblbulção de energla eletrica,
serviços telefonlco, produção e distribuição de

gás, serwiço de esgotos, serviço de transporte co-
letivo ou a outras atlvldades que a juizo da auto-
ridade federal competente, seja estendlda tal prer
rogat Íva.

II

-. \;'

AdN\
-\

Para o Comércio de modo geral:

a) abertura às 7 horas e fechamento às l-B horas I

nos dias úteis;
b) nos dias pr"evistos na letra B, item I, os esta

bel ecimentos permanecerão fechados ;
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c ) os estabelecimentos não funcionarão em 30 de outu-

bro, d1a consagrado ao empregado do comércio.

parâgrafo 2s- - O Prefeito Municipal poderá, mediante solicitação
das classes interessadas, prorrogar o horárlo dqs

estabelecimentos comercials até as 22 horas na ú1-

tima quinzena de cada ano.

Art. LTLg motivo de conveniêneia pública poderão funcionar

horárlos especlals os segulnte s estabelecimentos:

Vare jistas de frutas, legumes, verduras, aves e

ovos:

a) nos dias úteis das 6 às 22 horas;

b) aos domingos e feriados das 6 às L2 horas.

Por

em

I-

Areia Branca

- Varejistas de Peixes:

a) nos dias úteis das 5 às L7 horas;

b) aos domingos e feriados das 5 às LZ horas.

- Açougues e varejistas de carnes frescas:

a) nos dias útels das 5 às 18 horas;

b) nos domlngos e feriados das 5 às LZ horas.

- Padarias:

a) nos dias úteis das 5 às 22 horas;

b) nos domingos e ferlados das 5 às l-B horas.

Farmácia:

a) nos dias úteis das 7 às 22 horas;

b) nos domingos e feriados no mesmo horário para

os estabelecimentos que estiverem de plantão,

obedecida a escala organizada pela Pre fei-tura.

- Restaurante s, bare s, bote quins, conf eitarias, sor

veterias e bilhares:
a) nos dias úteis das 7 às 24 horas;

b) nos domingos e feriados das 7 às 2 horas da ma

nhã seguinte,

II

IV

III

VI

ry\v



ESTÁDO DO BIO GRÁNDE DO NORTE

Preieitura Municipal de Areia Branca

c,p 5 s,62o 
t""n"j" cone"o:;; 

ãi.; 7z .206 tocol-cs rls' 4s

VII - Agênclas de aluguel de blclcletas e slmllares:
a) nos dias úteis das 6 às 22 horas;

U) nos domlngos e feriados da 6 às 20 horas.
VII I Charuta rias e trbombonierésrr :

horas.

engraxates:

o encerra -

horas.

e RevÍstas:

horas.
xII

hora s .

XI II
a) nos dlas útets das 6 às 18 horas;

O) nos domingos e feriados das 6 às L2 horas.
XIV - rrDancingsrr , cabarés, e similare s:

das 20 às 2 horas da marürã seguinte.
XV - Nos postos de gasolina e as empresas funerárias:

poderão funcionar em qualquer dia e hora.

Parágrafo 1e As f armacias, quardo fechadas, Fderão, effi caso de

urgêneia, atender ao púUfico a qualquer hora do r

dia ou da nolte.

IX

a) nos dias úteis das 7 às 22 horas;

b) nos domlngos e feriados das 7 às L2

- Barbelros, cabelerej-ros, massagistas e
a) nos dlas útets das I às 2o horas;

b) aos sábados e vesperas de feriados
mento poOerá ser felto às 22 horas;

Cafés e Leitarias:
a) nos dlas útels das 5 às 22 horas;

b) nos domingos e feriados das 5 às Lz

- Dlsbibuidores e Vendedores de Jornais
a) nos dias úteis das 5 às 24 horas;
B) nos domingos e feriados das 5 às 18

Lojas de flores e coroas:

a) nos dias úteis das 7 às 22 horasl
b) nos domlngos e feriados das 7 às L2

Carvoarlas e Similares:

XI

N\N
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Parágrafo 2e Quando fechadas, às farmáclas deverão fixar à por-
ta, uma placa com a indlcação dos estabelecimentos

análogos que estiverem de plantão.

Parágrafo 3e - Para funcionamento dos estabelecimentos de mais de

comércro será observado o horár1o dete rminado para

a espécle principal tendo em vista o estoque e a

receita principal do estabelecimento.,

i

pondente ao

Art. L72e As lnfrações r^esultantes do não curnprlmento das dlspg
sições deste Capítulo serão punidos em multa comes

valor de 30 a 8O% do salárÍo mínimo vigente na região.

CAPÍTULO

Disposlção FlnaI

fv-

':

Art. L73e - As normas relativas à fiscalização de obras particula
nes e ao urbanismo em geral, bem como ao funcionamen-

to dos mercados, felras, cemitérlos, e outros serviços púb11cos I

ccntinuam regulados pela Lei ne 58, de 30 de novembro de L.954.

Art. L74e Este Código entrará em vlgor na data de sua publica -
Ção, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO CORONEL FAUSTO, Areia Branca(mV), em 16 de no

vembro de 1.99O
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